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      Capítulo 1




      Teorias da aprendizagem


    




    Diferentes concepções de aprendizagem determinam a adoção de diferentes estratégias de ensino. No percurso histórico da educação, variadas explicações sobre a aprendizagem embasaram variadas práticas educativas. Conhecê-las é fundamental para que o professor possa planejar ações que habilitem os educandos para a utilização dos conhecimentos construídos no ambiente escolar e no enfrentamento das demandas pessoais e profissionais com as quais possam se deparar.




    Neste capítulo, inicialmente, conceituaremos ensino e aprendizagem. Na sequência, conheceremos algumas das teorias sobre aprendizagem e elencaremos suas implicações para a educação profissional.




    1 Ensino e aprendizagem




    Pode parecer que o ensino e a aprendizagem sejam dois processos separados, mas não são. Ainda hoje, muitas pessoas acreditam que ensino e aprendizagem se apresentam diretamente relacionados, ou seja, toda vez que há ensino, necessariamente, ocorre a aprendizagem.




    Se essa relação entre ensino e aprendizagem sempre fosse verdadeira, não ocorreriam situações de não compreensão e de não aprendizagem pelo aluno, tão comuns no mundo escolar.




    Sempre que uma ação de ensino é desenvolvida, há a intencionalidade de promover a aprendizagem; todavia, nem sempre ela ocorre. Há ensino que não promove aprendizagem e há aprendizagens que ocorrem sem que haja uma ação educativa intencional voltada para essa finalidade.




    A palavra “ensinar” vem do latim, insignare, que significa “indicar, designar, marcar, assinalar” (CUNHA, 1982 apud SILVA et al., 2009). Nessa perspectiva, “ensinar” pode ser compreendido como “mostrar algo a alguém”. A palavra “aprender”, por sua vez, vem do latim apprehendere, que significa “apreender, apanhar, apropriar, apossar-se de, adquirir conhecimento, tomar para si o conteúdo ensinado” (CUNHA, 1982 apud SILVA et al., 2009).




    Assim, o professor é alguém que apresenta os conhecimentos para os alunos, que, por sua vez, precisam se apropriar desse conhecimento para que a aprendizagem ocorra.




    Há diferentes maneiras de entregar conhecimentos aos alunos, todas visando à promoção da aquisição de novos saberes. Pensar nessas diferentes maneiras significa identificar aquilo que é importante para que a aprendizagem ocorra efetivamente.




    Nos processos educativos, diferentes teorias foram elaboradas a fim de elucidar como a aprendizagem humana ocorre. Conhecê-las é de grande importância para que os educadores compreendam o que é importante levar em consideração para que suas ações promovam a aquisição de novos saberes por parte dos educandos.




    2 Diversidade de teorias sobre aprendizagem




    As teorias que explicam como ocorre a aprendizagem humana são bastante variadas. Partindo de uma multiplicidade de ideias, que decorrem de diferentes estudos, essas teorias têm em comum a importância dada à aprendizagem nos processos de desenvolvimento dos seres humanos.




    Na história da humanidade, diferentes estudiosos têm buscado responder à pergunta: como os homens constroem conhecimentos? Ou, em outras palavras, como se dá a aprendizagem humana?




    A primeira questão a ser respondida era se as aprendizagens humanas eram inatas ou se dependiam da ação intencional de outras pessoas. Aqueles que consideram os saberes humanos inatos, ou frutos da maturação biológica dos sujeitos, atribuíram pouca relevância às práticas educativas. Por sua vez, aqueles que desconsideraram o caráter biológico da aprendizagem, desenvolveram diferentes visões sobre o papel da escola, do professor, do aluno, dos materiais utilizados e das formas de avaliação.




    Ao longo da história da educação brasileira, três teorias da aprendizagem têm permeado as discussões educacionais: a teoria inatista, ou nativista; a teoria empirista, ou empirismo; a teoria interacionista, ou interacionismo. Os educadores brasileiros, em contato com as ideias dos teóricos responsáveis pela disseminação das diferentes concepções, têm arranjado de diferentes maneiras as situações de ensino.




    2.1 Teoria inatista




    Os teóricos inatistas defendem a ideia de que os conhecimentos humanos têm um caráter congênito. Alguns dos principais representantes dessa concepção foram os famosos filósofos Platão (427-347 a.C.) e Sócrates (469-399 a.C.).




    Os inatistas defendiam a ideia de que o conhecimento já estava presente no indivíduo no momento do nascimento. Alguns deles, como Platão e Sócrates, defendiam a ideia de que, como a alma já existe antes mesmo da formação do corpo, antes de encarnar, o ser humano adquire todos os conhecimentos que lhe serão necessários ao longo de sua vida. Outros, como René Descartes (1596-1650) acreditavam que os conhecimentos eram transmitidos, tendo caráter hereditário.




    Nessa perspectiva, o indivíduo, ao nascer, já estaria dotado de todos os conhecimentos necessários a sua vida e, à medida que fosse se desenvolvendo, relembraria aquilo que já era sabido.




    Os adeptos da teoria inatista acreditavam que as pessoas traziam, em si, conhecimentos, habilidades e competências como parte de sua bagagem hereditária. Sendo assim, o papel da escola ficava minimizado. O professor deveria interferir o mínimo possível nos processos de aprendizagem dos alunos, que aconteceriam naturalmente.




    O ambiente não exerceria, nessa posição, qualquer impacto no percurso de desenvolvimento dos sujeitos.
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      Um aspecto do desenvolvimento humano que nos ajuda a refutar o inatismo diz respeito à aquisição da linguagem. Para os inatistas, todas as capacidades humanas são inatas. Sendo assim, de acordo com essa perspectiva, as crianças já nasceriam com suas capacidades de linguagem dadas antes do nascimento.




      No entanto, podemos pensar em uma criança brasileira que é adotada, ainda recém-nascida, por uma família de italianos e levada para o país de origem dos pais. Se a linguagem fosse, de fato, dada a priori, quando essa criança começasse a falar, ela falaria no idioma dos pais biológicos, ou seja, ela seria falante da língua portuguesa. No entanto, não é isso que ocorre. Certamente, no convívio com os pais adotivos e inserida em um meio onde as pessoas falam a língua italiana, essa criança, quando começar a falar, o fará na língua a qual foi submetida após o nascimento.




      

        




        


      


    




    Casos como o referido, entre outros do mesmo tipo, demonstram que há um equívoco na ideia de que o conhecimento é fruto da maturação biológica dos sujeitos. Com isso, a concepção inatista de aprendizagem foi superada por outras concepções, como a empirista e a interacionista.




    Embora nos dias atuais pareça ultrapassada a ideia de que os conhecimentos são inatos, alguns resquícios das ideais inatistas ainda persistem nos ambientes escolares. Essa persistência, se dá, sobretudo, para justificar as dificuldades de aprendizagem. Não é incomum que professores afirmem que determinado aluno não aprende porque vem de uma família “desestruturada” ou, que sendo filho de pais em situação de desobediência à lei, “nunca vão aprender”.




    Vale ressaltar que essas afirmações não são verdadeiras, uma vez que, desde que não haja qualquer tipo de deficiência, todos os indivíduos­ da espécie humana nascem dotados de possibilidades de aprendizagem. O que vai determinar se ela ocorrerá ou não será discutido ao longo deste capítulo.




    2.2 Teoria empirista ou empirismo




    Aristóteles (384-322 a.C.) elaborou uma concepção de aprendizagem que ia na direção contrária da apresentada por Platão. Sua teoria recebeu o nome de teoria empirista, ou empirismo, e ganhou força com filósofos como Francis Bacon (1561-1626), Thomas Hobbes (1588-1679) e John Locke (1632-1704).




    Na visão dos teóricos empiristas, os sujeitos da espécie humana nascem desprovidos de qualquer tipo de conhecimento, apresentando-se como um receptáculo vazio, uma tábula rasa, sem nenhum tipo de conteúdo predeterminado.




    Para os teóricos empiristas, todo o processo de aquisição de todo e qualquer conhecimento deveria decorrer da experiência. Isso posto, o sujeito teria suas impressões do mundo fornecidas pelos órgãos dos sentidos.




    Segundo Giusta (2013), essas impressões, associadas umas às outras, gerariam o conhecimento. Nesse sentido, o conhecimento é entendido como um encadeamento de ideias, originado do registro dos fatos, não acrescentando nada de novo ao que está posto na realidade.




    Se, para os inatistas, a educação não tem grande relevância na constituição dos sujeitos, para os empiristas, ela é fundamental. Cabe aos membros mais experientes das espécies proporcionar o contato, por meio dos sentidos, aos membros mais novos, com todo o conhecimento historicamente construído pela espécie.




    Em uma sociedade letrada, ou seja, usuária da leitura e da escrita, a escola assume esse papel e se torna o principal local em que as aprendizagens ocorrerão. Nessa perspectiva, a melhor maneira de ensinar é com a transmissão e a demonstração dos conhecimentos.




    Embasado na concepção empirista, surge o ensino tradicional, caracterizado por um professor que é o detentor absoluto do saber e por um aluno que é um receptor passivo dos conhecimentos aprendidos. Nessa perspectiva, o professor sabe tudo, e o aluno recebe aquilo que é ensinado passivamente. Se a escola é o local no qual a aprendizagem ocorre, os alunos chegam a ela sem saber nada. Se um bom método de ensino é utilizado, todos os alunos deverão aprender ao mesmo tempo e da mesma maneira.




    Todo o conhecimento que o indivíduo teria era ensinado pela escola. Para que sua aprendizagem fosse atestada, nos momentos de avaliação, o aluno deveria responder às questões propostas de modo idêntico ao que tinha sido trabalhado durante as aulas. Caso contrário, era responsabilizado pelos resultados obtidos e considerado incapaz.




    Assim sendo, a aprendizagem, nessa perspectiva, é sinônimo de memorização dos conhecimentos transmitidos pela escola. Quanto maior a capacidade do aluno de memorizar, maior será seu sucesso escolar.




    Se o conhecimento é uma cópia literal da realidade, não há possibilidade no processo de aquisição de novos saberes para mudanças sociais e para uma leitura crítica da realidade.




    A ideia de que sempre que houver ensino, necessariamente, vai ocorrer a aprendizagem, é característica do ensino tradicional. Pesquisas mais recentes demonstraram que essa relação não é verdadeira. Não é qualquer ensino que promove a aprendizagem; apenas o “bom ensino” a promove. Entende-se por “bom ensino” aquele que é capaz de respeitar as particularidades e os tempos de aprendizagem dos alunos.




    Apesar de a concepção empirista de aprendizagem já ter sido superada, o ensino tradicional ainda está presente em muitas realidades educativas.




    2.3 Teoria interacionista




    Estudiosos da cognição humana, como Lev Semyonovich Vygotsky (1896-1934) e Jean Piaget (1896-1980), foram responsáveis pela criação e pela difusão da teoria interacionista da aprendizagem.




    Essa teoria apoia-se na ideia de que o sujeito cognoscente[1] nasce dotado de possibilidades de aprendizagem, dadas biologicamente, que se concretizarão ou não, dependendo das oportunidades oferecidas pelo meio no qual ele está inserido.




    Por exemplo: todo sujeito da espécie humana nasce dotado da possibilidade de aprender a falar, desde que não tenha nenhum tipo de deficiência que impeça o desenvolvimento do seu aparelho fonador. Todavia, a fala não se desenvolve apenas por conta da maturação biológica, a criança precisa ser inserida em um meio no qual haja outros falantes para que esse desenvolvimento ocorra. Sendo assim, uma criança que não tenha qualquer tipo de deficiência em seu aparelho fonador, mas que seja submetida a um meio de pessoas não falantes, não vai desenvolver sua linguagem oral.
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      Sara é uma criança filha de pais surdos não oralizados. Até seus dois anos de idade, conviveu apenas com seus pais e com um grupo de amigos deles que tinham a mesma deficiência. Quando tinha dois anos, sua avó, que morava em outro estado, veio conhecê-la. Como a criança não falava nada, a avó imaginou que tivesse herdado a deficiência dos pais. Todavia, ao falar com Sara, a avó percebeu que ela se voltava para ela. Suspeitando que ela podia ouvir, a avó levou-a ao médico, que constatou que não havia nenhum problema nem com o aparelho auditivo, nem com o aparelho fonador da criança. Para possibilitar o convívio de Sara com outros falantes e, consequentemente, promover o desenvolvimento de sua fala, a avó matriculou-a em uma escola de educação infantil. Em pouco tempo, ela já havia desenvolvido um bom repertório linguístico, capaz de possibilitar a comunicação com as crianças da sua idade e com os adultos.




      

        




        


      


    




    O exemplo da fala nos remete a outro princípio fundamental para a compreensão da perspectiva interacionista: as aprendizagens ocorrem na interação (ação entre) do sujeito com o objeto de aprendizagem. A criança que aprende a falar o faz porque interage com outros indivíduos falantes.




    Outro aspecto que deve ser ressaltado é que a ação do sujeito sobre o objeto de conhecimento é uma ação cognitiva, da sua inteligência, que faz com que o que é aprendido não seja uma reprodução.




    Embora os teóricos interacionistas tenham desenvolvido suas pesquisas com crianças, suas teorias abordam a aprendizagem humana em qualquer idade. Crianças, jovens, adultos e idosos aprendem na interação com o objeto de conhecimento, agem, cognitivamente, sobre esse objeto e constroem um saber que não é uma réplica da realidade, mas, sim, uma ressignificação dela.




    Ao se repensar a concepção de aprendizagem, faz-se necessário repensar também as abordagens de ensino.




    Um primeiro aspecto desconstruído pela teoria interacionista é de que os alunos chegam à escola desprovidos de qualquer tipo de conhecimento e que aprendem sempre da mesma forma e no mesmo ritmo.




    Se a aprendizagem ocorre em diversos locais, os alunos chegam à escola já dotados de conhecimentos. Os conhecimentos previamente construídos determinam diferentes ritmos e maneiras de aprender. Sendo assim, os métodos perdem a validade: não há um caminho único que possa contemplar as especificidades dos diferentes indivíduos.




    A teoria interacionista de aprendizagem embasou uma nova abordagem de ensino: o construtivismo.




    A abordagem construtivista de ensino atribui ao educando o papel central na produção dos saberes, na medida em que ele é visto como alguém que procura apreender o que está no mundo a sua volta e que elabora questionamentos sobre esse mundo, buscando respostas para eles.




    À medida que o papel do aluno é repensado, o papel do professor também o é. Segundo Ostermann e Cavalcanti (2011), ele deixa de ser o detentor absoluto do saber e passa a ser o mediador dos processos de aprendizagem. Para promovê-la, cabe ao docente, em um primeiro momento, fazer o levantamento dos conhecimentos já construídos pelos alunos para utilizá-los como pontos de partida para novos conhecimentos. Conhecer os alunos e identificar seus saberes é fundamental para que o professor busque as estratégias mais adequadas para que a aprendizagem ocorra. A adoção de uma postura avaliativa durante todo o processo de ensino é fundamental para que as escolhas realizadas possam ser repensadas sempre que os objetivos propostos não estiverem sendo atingidos.




    3 Implicações das teorias de aprendizagem para a educação profissional




    As diferentes concepções de aprendizagem implicam diferentes visões sobre o sujeito que se quer formar. Quando falamos em educação profissional, faz-se necessário que a educação ajude a formar o profissional que é requerido e valorizado pelo mercado em um determinado momento histórico.




    Na atualidade, o profissional valorizado pelo mercado é aquele que é capaz de, ao se deparar com novos problemas no cotidiano profissional, buscar soluções e que tem autonomia intelectual para acompanhar as mudanças tecnológicas e científicas da sociedade.




    A adoção de práticas escolares que priorizam a memorização e a mecanização de procedimentos leva à formação de profissionais que realizam suas funções de maneira mecânica.




    Pesquisas têm revelado que, quanto mais o trabalhador desempenha suas funções de maneira mecânica, mais vulnerável ele fica à exploração e mais submetido ele fica aos trabalhos mais precarizados (KUENZER et al., 2014).




    As pesquisas também apontam para o papel da escola na formação de trabalhadores que sejam capazes de realizar suas funções de maneira consciente e crítica, mobilizando os conhecimentos teóricos para o enfrentamento das demandas emergentes das práticas.




    

      quando conhecimento científico e tácito se relacionam adequadamente desde as trajetórias escolares e esse processo tem continuidade nos processos de qualificação profissional, não apenas se desenvolve a autonomia intelectual, mas também a capacidade de criar soluções e desenvolver tecnologias. (KUENZER et al., 2014, p. 24)


    




    A formação desse profissional demanda um trabalho escolar que objetive habilitar os educandos para a mobilização dos conhecimentos e a sua utilização em ações transformadoras. Em outras palavras, um trabalho pedagógico que faça a mediação entre a teoria e a prática, fazendo com que a primeira se constitua como instrumento de intervenções na realidade, na perspectiva de sua transformação.




    Historicamente, no entanto, a escola não tem exercido esse papel. A adoção de abordagens tradicionais, baseadas na mecanização de procedimentos e na memorização dos conteúdos, priorizando a teoria em si, de forma academicista e livresca, não tem possibilitado a ampliação da inserção social e produtiva dos trabalhadores.




    A separação entre teoria e prática fazia sentido quando, em um determinado momento histórico, acreditava-se que havia uma separação intransponível entre a teoria e a prática, cabendo aos trabalhadores apenas a prática, e aos intelectuais, a teoria. Contudo, o mundo do trabalho mudou, demandando o desenvolvimento de competências cognitivas diversas por parte dos trabalhadores.
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      Quando nos referimos às competências, estamos falando sobre a capacidade que os indivíduos têm de mobilizar conhecimentos e informações já adquiridos, bem como capacidades já desenvolvidas para dar conta de novas situações e/ou problemas com os quais se deparar. O sujeito competente é aquele que é capaz de utilizar o que já sabe para resolver situações diferentes daquelas nas quais os conhecimentos foram construídos (PERRENOUD, 1999).




      

        




        


      


    




    O “novo” trabalhador precisa desenvolver competências cognitivas complexas, definidas por Kuenzer et al. como:




    

      as competências comunicativas, ao desenvolvimento do raciocínio lógico-formal, ao trato transdisciplinar, à capacidade de tomar decisões e à capacidade para transferir aprendizagens anteriores para situações novas. E, ao mesmo tempo, o desenvolvimento das competências vinculadas à capacidade para lidar com a incerteza, com a dinamicidade e com o estresse, de forma comprometida com uma concepção de homem e de sociedade. (2014, p. 25)


    




    Isso posto, fica evidente que a articulação entre o conhecimento científico e o conhecimento tácito oportuniza melhores condições de inserção, permanência e participação política no mundo do trabalho e das relações sociais, contribuindo para a emancipação da classe trabalhadora. Fica evidente, também, que essa articulação é possibilitada, ou não, pelo tipo de trabalho pedagógico desenvolvido.




    Uma educação para o desenvolvimento de competências só se faz possível quando o aluno é visto como ativo, pensante e capaz de ressignificar os conteúdos ensinados pela instituição educativa. Deve, também, valorizar os conhecimentos previamente construídos pelos indivíduos, utilizando-os como pontos de partida para a construção de novos conhecimentos. Além disso, a sala de aula do ensino técnico deve deixar de ser um local de transmissão de conhecimentos para passar a ser um espaço de vivências de resolução de problemas vinculados às práticas profissionais, nas quais os educandos possam mobilizar os conhecimentos teóricos para resolver situações práticas, com as quais possam se deparar no mundo do trabalho.




    Considerações finais




    A aprendizagem, entendida como a capacidade humana de adquirir novos conhecimentos, ocorre em diferentes lugares. Todavia, a escola se constitui como um espaço privilegiado para que ela ocorra, na medida em que há a intencionalidade de ensinar. Diferentes concepções de aprendizagem determinam diferentes práticas educativas.




    Na história da educação brasileira, por muito tempo, vigorou a ideia de que o sujeito da espécie humana nascia desprovido de qualquer tipo de conhecimento, e que para aprender, deveria ter contato com os conhecimentos historicamente construídos pela humanidade, por meio de seu aparato sensorial. Caberia aos membros mais experientes da espécie a transmissão desses conhecimentos.
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